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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 339/2024

 

Concede o Título de Utilidade Pública à Aprisco Pássaros da Paz, 
com sede no Município de Arapongas.

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública à Aprisco Pássaros da Paz, com sede no Município de 
Arapongas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Curitiba, 27 de maio de 2024.

 

TERCILIO TURINI

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

Apresenta-se projeto de lei ordinária em consonância com o inc. III, do art. 63 e caput do art. 65 da 
Constituição do Estado do Paraná, inc. I do art. 162 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Paraná e Lei 
17.826/2013, que dispõe sobre a concessão e a manutenção do Título de Utilidade Pública a entidade no Estado do 
Paraná. 

A Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas - APPA foi fundada em 15 de novembro de 2018 e possui como 
objetivos gerais: oferecer proteção, apoio e moradia subsidiada a grupos de pessoas maiores de 18 anos em estado 
de abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente 
fragilizados e sem condições de moradia e auto sustentação.

O trabalho da Aprisco Pássaros da Paz - APPA de Arapongas visa possibilitar condições de acolhida na rede 
socioassistencial, contribuir para a construção de novos projetos de vida (respeitando as escolhas dos usuários e as 
especificidades do atendimento), contribuir para restaurar e preservar a integridade e a autonomia da população em 
situação de rua, promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária, proteger os usuários, preservando suas 
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condições de autonomia e independência, preparar os usuários para o alcance da autossustentação, promover o 
restabelecimento de vínculos comunitários, familiares e/ou sociais e promover o acesso à rede de políticas públicas. 

 A concessão do Título de Utilidade Pública é importante ferramenta para incentivo do trabalho realizado pela 
Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas - APPA, continuidade de atendimento e prestação de serviços  à comunidade.

Isto posto, considerando o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do Título de Utilidade 
Pública, pedimos apoio e a consequente aprovação da presente proposta.

 

 

 

DEPUTADO TERCÍLIO TURINI

Documento assinado eletronicamente em 27/05/2024, às 13:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 339 e o 

código CRC 1A7D1A6E8E1C7BC
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ARAPONGAS  

 

  

PPRREEFFEEIITTUURRAA  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  AARRAAPPOONNGGAASS  
Estado do Paraná 

 

 

 

DECRETO Nº 411/24, DE 20 DE MAIO DE 2024 
 

 

SÉRGIO ONOFRE DA SILVA, Prefeito do Município de Arapongas, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o processo sob o nº 

6.497/24, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública, no âmbito municipal, na 

forma da Lei nº 4.472, de 18 de abril de 2016, a APRISCO PÁSSAROS DA PAZ DE 

ARAPONGAS, inscrita no CNPJ sob nº 38.971.912/0001-83, entidade sem fins 

lucrativos, de direito privado, constituída em 18 de setembro de 2020, com foro na 

Chácara Imperium, a 1600 metros da PR 444, Estrada Aliança, no Município e 

Comarca de Arapongas, Estado do Paraná. 
 

Parágrafo Único – A associação ora declarada de utilidade pública deverá, 

obrigatoriamente, até o dia 30 de março de cada ano, apresentar à Secretaria 

Municipal de Assistência Social e/ou Secretaria Municipal competente, relatório 

circunstanciado de todos os serviços prestados à coletividade no exercício anterior, 

ainda que não subvencionadas pelo Poder Público. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogado o Decreto nº 310/24, de 19 de abril de 2024 e as disposições em 

contrário. 

 

Arapongas, 20 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

SÉRGIO ONOFRE DA SILVA 

Prefeito 
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Estado do Paraná 

 

LEI N. 4.472, DE 18 DE ABRIL DE 2016 

Dispõe sobre a concessão de título de 
utilidade pública municipal às associações e 
fundações que especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPONGAS, ESTADO DO PARANÁ, DECRETOU, E 

EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 19. O Poder Executivo poderá declarar de utilidade pública as associações 
e fundações, sem fins econômicos e com autonomia administrativa e financeira que 
preencham os seguintes requisitos: 

I - tenha registro junto ao cartório de registro de títulos e documentos como 

associação ou fundação e que tenha o seu registro junto à receita federal com 
apresentação do CNPJ — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

II - 	tenha sede ou filial no município de Arapongas; e 
III - 	que tenha como objetivo ações de interesse público. 

Art. 22 — Para concessão de utilidade pública municipal, a entidade deverá 
apresentar seguintes documentos: 

I - 	cópia do estatuto registrado; 
II - 	cópia da ata contendo os nomes dos membros gestores em exercício, 

sua qualificação e sua identificação; 
III - 	cópia do CNPJ; e 
IV- 	cópia do balanço econômico do exercício anterior. 

Parágrafo único. Para instituições que não tenha o balanço econômico do 
exercício anterior, poderá apresentar o balanço de abertura. 

Art. 32 — O estatuto da associação para obter a qualificação como utilidade 
pública municipal deverá conter no mínimo seguintes informações: 

I - 	a denominação, os fins e a sede da associação; 
II - 	os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 
III - 	os direitos e deveres dos associados; 
IV - 	as fontes de recursos para sua manutenção; 
V - 	o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; 
VI - 	as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a 

dissolução; 

contas; 
VII - a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas 

VIII - os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá instituir 
categorias com vantagens especiais; 
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IX- 	a exclusão do associado só é admissivel havendo justa causa, assim 
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos 
previstos no estatuto; e 

X - 	nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função 

que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei 
ou no estatuto. 

Art. 42  — O estatuto da associação deverá mencionar a competência 
privativamente à assembléia geral: 

1- 	destituir os administradores; 
II — 	alterar o estatuto; 

III - a convocação da assembléia geral far-se-á na forma do estatuto, garantido 
a um quinto (1/5) dos associados o direito de promovê-la. 

IV - 	dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, 
depois de deduzidas os compromisso, será destinado à entidade de fins não econômicos 

designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à instituição 
municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste 
artigo é exigido deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo 
quorum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos 
administradores. 

Art. 52  - A associação poderá ser concedida com título de utilidade pública 
municipal que seja constituída para seguintes fins: 

I - 	promoção da assistência social; 

II - 	promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e 
artístico; 

III - 	promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata as legislações pertinentes; 
IV - 	promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de 

participação das organizações de que trata as legislações pertinentes; 
V - 	promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI - 	defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 
IX - 	experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e 

de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 
X - 	promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e 

assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 
XI - 	promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da 

democracia e de outros valores universais; e 
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XII - 	estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, 
produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam 
respeito às atividades mencionadas neste artigo. 

Art. 62 - O estatuto da fundação para obter a qualificação como utilidade 
pública municipal deverá conter no mínimo seguintes informações: 

I - 	o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação 
especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a 
maneira de administrá-la; 

II - 	a fundação somente poderá constituir-se para fins de: 
a — assistência social; 

b — cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 
c — educação; 
d — saúde; 

e — segurança alimentar e nutricional; 

f— defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção 
do desenvolvimento sustentável; 

g — pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, 
modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos; 

h — promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos 
humanos; 

i — atividades religiosas; 
III - 	constituída a fundação por negócio jurídico entre vivos, o instituidor é 

obrigado a transferir-lhe a propriedade, ou outro direito real, sobre os bens dotados, e, se 
não o fizer, serão registrados, em nome dela, por 	mandado judicial; 

IV - 	para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a 
reforma: 

a - seja deliberada por dois terços (2/3) dos competentes para gerir e 
representar a fundação; 

b - não contrarie ou desvirtue o fim desta; 

c - seja aprovada pelo órgão do Ministério Público no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, findo o qual ou no caso de o Ministério Público a denegar, poderá o 
juiz supri-la, a requerimento do interessado; 

V - 	quando a alteração não houver sido aprovada por votação unânime, os 
administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministério Público, 

requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em dez dias. 
VI - 	tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a 

fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer 

interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição 

em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, 
que se proponha a fim igual ou semelhante. 

Art. 72 — As entidades declaradas de utilidade pública ficam obrigadas a 
apresentar, até o dia 30 de março de cada ano, à Secretaria Municipal de Assistência Social 
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e/ou secretaria municipal competente, relatório circunstanciado de todos os serviços 
prestados á coletividade no exercício anterior, ainda que não subvencionadas pelo Poder 
Público. 

I - entende-se como secretaria competente, para fins de entrega do relatório, 
aquela cuja atribuição e finalidade estatutária a entidade execute; 

II - fica ainda a entidade, caso receba recursos públicos, obrigada a prestar 
contas até o dia 30 de março de cada ano, dos valores recebidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social e/ou secretaria municipal competente, detalhando, através de planilha 
financeira, todos os gastos, com a devida nota fiscal; 

III- a não prestação de contas, dentro do prazo previsto no inciso I deste 

artigo, culminará com a revogação da declaração de utilidade, além das demais penalidades 
aplicadas à espécie. 

Art. 82 — O certificado de utilidade pública municipal terá validade de um ano 
(1), sendo renovado anualmente, mediante a apresentação de seguintes documentos; 

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente 
relatório sobre a execução do objeto do termo firmado com poder publico, bem como 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 
III - extrato da execução física e financeira; 
IV - demonstração de resultados do exercício; 
V - balanço patrimonial; 

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; 
VII - demonstração das mutações do patrimônio social; 

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 
IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

Art. 99  - As entidades declaradas de utilidade pública e que atenderam aos 
ditames da presente Lei, deverão, no prazo máximo de cento e oitenta (180) dias, da 
publicação da Lei que as declarou, se inscrever na Secretaria Municipal de Assistência Social 
ou secretaria municipal competente, a fim de habilitar-se a posteriores auxílios e subvenções 
pelo Poder Público Municipal. 

Parágrafo único. 	A simples inscrição não gera direito ao recebimento de 
recursos públicos, devendo haver autorização, por meio de lei ordinária do Poder Executivo, 
e 	previsão dos recursos na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 10- As entidades já detentoras de título de utilidade pública deverão, no 
prazo de noventa (90) dias da publicação desta Lei, se inscrever na Secretaria Municipal de 
Ação Social, a fim de recadastrar e habilitar-se a posteriores auxílios e subvenções 
concedidas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 11 - Será cassada a declaração de utilidade pública, além das regras 
impostas pelo art. 42  da presente Lei, da entidade que: 

I - se negar a prestar os serviços compreendidos em seus fins estatutários; 
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II - remunerar, de qualquer forma, os membros de sua diretoria e conselho 
fiscal, ou distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, 	mantenedores ou 
associados, sob qualquer forma ou pretexto; 

III - deixar de fazer a inscrição na Secretaria Municipal de Assistência Social, na 
forma estabelecida nos artigos 92  e 10 da presente Lei. 

Art. 12 - A cassação da utilidade pública será feita em requerimento junto a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante apresentação de documentos 
mencionados no artigo 22  da presente lei. 

Parágrafo único. 	O pedido de reconsideração do ato que cassar a 
declaração de utilidade pública não terá efeito suspensivo. 

Art. 13 — Somente as entidades certificadas de utilidade pública municipal 
terão direito a acesso aos recursos do Fundo Municipal de Responsabilidade Social e 
Ambiental. 

Art. 14 - A declaração de utilidade pública municipal será feita mediante ato 
do Poder Executivo, em base no requerimento encaminhada pela entidade interessada e em 
base no despacho da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta (60) 
dias, a contar de sua publicação. 

Art. 16— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal n2. 865/70 e suas alterações. 

Arapongas, 18 de abril de 2016. 

Prefeitura Municipal de Arapongas 
SECRETARIA EXECUTIVA 

Publicado no Jornal Folha de Londrina 
e no Diário Oficial do Município 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: APRISCO PASSAROS DA PAZ DE ARAPONGAS - APPA
CNPJ: 38.971.912/0001-83 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:11:26 do dia 29/01/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/07/2024.
Código de controle da certidão: 46AC.DE2A.FF6C.A427
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 38.971.912/0001-83
Razão

Social: APRISCO PASSAROS DA PAZ DE ARAPONGAS

Endereço: R EURILEMOS 139 / CENTRO / ARAPONGAS / PR / 86700-015

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:16/05/2024 a 14/06/2024

Certificação Número: 2024051605335667506105

Informação obtida em 27/05/2024 12:01:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

27/05/2024, 12:01 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

APRISCO PASSAROS DA PAZ DE ARAPONGAS - APPA

CNPJ Nº: 38.971.912/0001-83

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
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VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 29/06/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
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Paraná ná

Código de controle 1362.OEIP.6573
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Dados transmitidos de forma segura.

30/04/2024, 21:15 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..
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              Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas
RUA TANGARA, Nº S/N 

Complemento: CHACARA IMPERIUM A 1600 M² DA PR 444, ENTRADA A 
ESQUERDA 200 M², ANTIGA EST. ALIANÇA Bairro: GL PIRAPO CEP / Cidade: 

86.709-000 – ARAPONGAS
CNPJ: 38.971.912/0001-83

            _____________________________________________________

DELARAÇÃO 

A  ONG  Aprisco  Pássaros  da  Paz  de  Arapongas,  CNPJ 

38.971.912/0001-83, declara que os cargos de diretoria não são remunerados 

e que a Instituição presta serviço de relevante interesse público à coletividade.

Arapongas, 29 de abril de 2024.

____________________________________
Giselle Jenani Osadtchuk

Presidente



              Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas
RUA TANGARA, Nº S/N 

Complemento: CHACARA IMPERIUM A 1600 M² DA PR 444, ENTRADA A 
ESQUERDA 200 M², ANTIGA EST. ALIANÇA Bairro: GL PIRAPO CEP / Cidade: 

86.709-000 – ARAPONGAS
CNPJ: 38.971.912/0001-83

            _____________________________________________________

DELARAÇÃO 

A  ONG  Aprisco  Pássaros  da  Paz  de  Arapongas,  CNPJ 

38.971.912/0001-83,  declara  para  os  devidos  fins  que  não  recebe  verbas 

públicas.

Arapongas, 29 de abril de 2024.

____________________________________
Giselle Jenani Osadtchuk

Presidente
.



Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas
Endereço: Estrada do Aliança Km 01 – Chácara Império

Residencial São Francisco
CNPJ: 38.971.912/0001-83

            ______________________________________________________

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2023

I. IDENTIFICAÇÃO:

Nome: Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas
E-mail: gx_consultoria@.com
Endereço/n°: Estrada do Aliança s/n Km 1 – Chácara Império – Residencial 
São Francisco
Cidade: Arapongas
UF: PR
CNPJ: 38.971.912/0001-83
Inscrição Estadual: Isento
Tel. 1: (43)98824-5991

Certificações: Inscrição no CMAS/Arapongas: 017\2021

2. FINALIDADES ESTATUTÁRIAS:
I. Promover proteção, apoio e moradia para adultos em processo de saída 

das ruas por período de até dez meses (não sendo permitidos trecheiros ou 

similares com períodos curtos de permanência);

II. Apoiar  a  construção  e  o  fortalecimento  de  vínculos  comunitários,  a 

integração e a participação social e o desenvolvimento da autonomia das pessoas 

atendidas;

III. Desenvolver em sistema de autogestão ou cogestão, possibilitando gradual 

autonomia e independência de seus moradores;

IV. Contribuir  com  a  gestão  coletiva  da  moradia  e  para  acompanhamento 

psicossocial dos usuários e encaminhamentos para outros serviços, programas e 

benefícios da rede socioassistencial e das demais políticas públicas;

V. Encaminhar familiares de pessoas  com  problemas  ou  transtornos 

decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas, através 

de grupos de apoio e internação;

III. Promoção e assistência à saúde dos acolhidos;

IV. Promoção através de ações preventivas;



Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas
Endereço: Estrada do Aliança Km 01 – Chácara Império

Residencial São Francisco
CNPJ: 38.971.912/0001-83

            ______________________________________________________

V. Proteção a pessoa em situação de risco pessoal e social com vínculos 

familiares rompidos ou extremamente fragilizados e sem condições de moradia e 

auto sustentação;

VI. Apoiar os acolhidos por meio de Cursos Profissionalizantes;

VII. Promoção de atividades de lazer e entretenimento;

VIII. Promoção de assistência social;

IX. Inserção dos acolhidos no sistema de Educação;

X. Promoção da cultura; 

XI. Defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

XII. Atender os acolhidos através de:

a) Apoio sociofamiliar;

b) Prevenção às drogas;

c) Grupo de apoio;

d) Triagem;

e) Acolhimento através de República;

f) Apoio a ressocialização  as pessoas  com  problemas  ou  transtornos 

decorrentes  do  uso,  abuso  ou  dependência  de  substâncias  psicoativas 

recuperados;

g) Grupo de prevenção a recaída;

h) Apoio a egressos de internação;

XIII. Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, 

produção  e  divulgação  de  informações  e  conhecimentos  técnicos  e 

científicos que digam respeito as atividades mencionadas acima;

XIV. Executar  ações  de  assistência  e  promoção  da  saúde  voltadas  para 

pessoas  com  problemas  ou  transtornos  decorrentes  do  uso,  abuso  ou 

dependência  de  substâncias  psicoativas,  caracterizada  como  Comunidade 

Terapêutica,  a  pessoas  idosas  e/ou  outros  grupos  pertencentes  à  política 

pública da assistência social;

XV. Ofertar outros serviços socioassistenciais previstos na Lei nº 8.742/1993 

-        ,             _



Aprisco Pássaros da Paz de Arapongas
Endereço: Estrada do Aliança Km 01 – Chácara Império

Residencial São Francisco
CNPJ: 38.971.912/0001-83

            ______________________________________________________

(Orgânica  da  Assistência  Social)  e  Resolução  nº  109/2009  do  Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS, ou outra que venha a substitui-la.

3. OBETIVOS

3.1 GERAL

Oferecer proteção, apoio e moradia subsidiada a grupos de pessoas maiores 

de  18  anos  em  estado  de  abandono,  situação  de  vulnerabilidade  e  risco 

pessoal  e  social,  com  vínculos  familiares  rompidos  ou  extremamente 

fragilizados e sem condições de moradia e auto sustentação.

3.2 ESPECÍFICOS

 Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial; 

 Contribuir para a construção de novos projetos de vida, respeitando as 

escolhas dos usuários e as especificidades do atendimento; 

 Contribuir  para restaurar  e preservar a integridade e a autonomia da 

população em situação de rua; 

 Promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária;

 Proteger  os  usuários,  preservando  suas  condições  de  autonomia  e 

independência; 

 Preparar os usuários para o alcance da autossustentação; 

 Promover o restabelecimento de vínculos comunitários, familiares e/ou 

sociais; 

 Promover o acesso à rede de políticas públicas.

4. RECURSOS
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Estes recursos são originários de doações voluntárias da comunidade, 

mensalidades e contribuição dos associados, promoções e doações pessoa 

jurídica.

5. INFRAESTRUTURA 

 Serviço de Acolhimento em Repúblicas
Localização: Estrada do Aliança s/n Km 1 – Chácara Império – Residencial São 
Francisco
Estrutura  Física:  06  quartos;  02  cozinhas;  01  sala;  01  salão  de  festa;  11 
banheiros e 01 dispensa

6. IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS

 PÚBLICO ALVO

Adultos em processo de saída das ruas

 CAPACIDADE DE ATENDIMENTO
45 homens

 RECURSO FINANCEIRO UTILIZADO

Doações da comunidade; 

Mensalidade e contribuições dos associados;

Recursos de promoção de eventos.

 RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS
1 Coordenadora

      1 Psicóloga (voluntária)

      1 Assistente Social (voluntário)

      1 Profissionais de nível médio (Educadora de Artes - voluntária)

       5 Monitores (voluntários que residem na instituição)
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            ______________________________________________________

 ABRANGÊNCIA TERRITORIAL

Não existe,  entidade recebe pessoas em situação de rua de todas cidades, 

estados (trecheiros, itinerantes, etc).

 PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS

 Elaboração
Os usuários participam do processo de elaboração do plano, através de 

atendimentos  individuais  ou  em  grupo,  nos  quais  apontam  quais  ações  a 

entidade pode atender as suas necessidades. Posteriormente, o profissional 

reúne as informações colhidas, e em equipe discutem como, de que forma e a 

viabilidade que a indicada ação pode ser aplicada no serviço. 

 Execução
 Acolhida/Recepção; 
 Escuta; 
 Construção de plano individual e/ou familiar de atendimento;
 Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; 
 Estímulo ao convívio grupal e social; 
 Estudo Social; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços 

locais; 
 Protocolos; 
 Acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados;
 Referência e contrarreferência; 
 Elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar;
  Informação, comunicação e defesa de direitos; 
 Orientação para acesso a documentação pessoal; 
 Atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; 
 Inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o 

trabalho; 
 Mobilização  para  o  exercício  da  cidadania;  articulação  da  rede  de 

serviços socioassistenciais; 
 Articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; 
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 Articulação  interinstitucional  com  os  demais  órgãos  do  Sistema  de 
Garantia de Direitos.

 Avaliação
Na  avaliação  os  usuários  participam,  através  de  formulário  a  ser 

aplicado  semestralmente  ou  no  desligamento  do  serviço,  qual  deverão  ser 

citados pontos positivos e negativos, bem como sugestões a serem elencadas 

para melhorias.

 Monitoramento
Os usuários farão o monitoramento do serviço através das atividades 

que  participam,  observando  os  profissionais,  a  forma  de  atendimento,  a 

atividade  aplicada,  os  recursos  empregados,  o  espaço  utilizado  e  se  suas 

sugestões foram seguidas ou não e por  que.  Caso considere necessário  o 

usuário  poderá  repassar  suas  críticas  à  coordenação  responsável,  ou  em 

reunião anual para avaliação do serviço.

Arapongas, 29 de abril de 2024.

____________________________________
Giselle Jenani Osadtchuk

Presidente



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ
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INFORMAÇÃO Nº 15966/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 27 de maio de 2024 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 339/2024.

 

 

Curitiba, 27 de maio de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 27/05/2024, às 15:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 15966 e o 

código CRC 1A7D1F6C8D3D3AA
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Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
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INFORMAÇÃO Nº 16051/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 4 de Junho de 2024.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 04/06/2024, às 15:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16051 e o 

código CRC 1F7F1D7E5D2D4EE
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Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
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INFORMAÇÃO Nº 16157/2024

Projeto de Lei n°: 339/2024

Interessado: APRISCO PÁSSAROS DA PAZ

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) declaração do deputado autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das atividades e da 
relevância dos serviços prestados pela entidade a ser beneficiada com o Título de Utilidade Pública, bem como declara 
 que os  documentos  juntados  conferem com os  originais constante  do sistema, cito, Ação 291- Tipo 26- Modelo 45. 

2) relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, entre Junho de 2023 e  Junho de 
2024, mês a mês, com  datas e  assinado pela diretoria da instituição, comprovando periodicidade e fim público de 
prestação de serviços úteis à coletividade;

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 11 de Junho de  2024.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 11/06/2024, às 15:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

1 / 2
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16157 e o 

código CRC 1E7D1C8D1C3F1FC

2 / 2



Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante
órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja
majoritário. Serão incluídas no Cadin Estadual:

Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de
convênio, acordo ou contrato.

 
As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com
os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:

Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso de
recursos financeiros da administração estadual;
Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
Concessão de auxílios e subvenções;
Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de
Polícia Estadual;
Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:
Inexista pendência passível de registro, ou;
Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

 

Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este
CPF/CNPJ - (38.971.912/0001-83).

Digite o CPF ou CNPJ: 38.971.912/0001-83

Continuar  Limpar

Privacidade  - Termos

 

Estou Inscrito?

11/06/24, 15:37 Estou Inscrito? | Cadastro Informativo Estadual

https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito 1/1
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Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
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DECLARAÇÃO Nº 115/2024

Para atender ao requisito do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e 
da relevância dos serviços prestados pela APRISCO Pássaros da Paz, sem fins lucrativos, devidamente inscrita no 
CNPJ sob nº 38.971.912/0001-83, com sede na Rua Tangará, s/n, Gleba Pirapó, Chácara  Imperium a 1600m da PR-
444, Arapongas, Paraná, CEP 86.700-000, a qual solicita a concessão do título de utilidade pública. Declaro que os 
documentos juntados estão de acordo com o artigo 7º parágrafo único da Lei 17.826 de 13 de dezembro de 2013.

Curitiba, 02 de julho de 2024. 

 

TERCILIO TURINI

Deputado Estadual

DEPUTADO TERCÍLIO TURINI

Documento assinado eletronicamente em 02/07/2024, às 11:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 115 e o 

código CRC 1B7C1D9C9F2E9DA

1 / 1
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INFORMAÇÃO Nº 16629/2024

Autor: DEPUTADO TERCÍLIO TURINI

Interessado: APRISCO PÁSSAROS DA PAZ

Projeto de Lei n°:     339/2024

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013.

 

               Curitiba, 02 de Julho de 2024.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 02/07/2024, às 11:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16629 e o 

código CRC 1C7D1E9B9F3D1EE

1 / 1
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DESPACHO - DL Nº 10445/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 02/07/2024, às 14:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10445 e o 

código CRC 1D7D1C9D9E3E1AA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 555/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 339/2024 

 

AUTORIA: DEPUTADO TERCÍLIO TURINI

 

Concede o Título de Utilidade Pública à Aprisco Pássaros da Paz, com 
sede no Município de Arapongas.

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Tercílio Turini, autuado sob o nº 339/2024, tem por objetivo 
conceder o Título de Utilidade Pública à Aprisco Pássaros da Paz, com sede no Município de Arapongas.

Justifica o autor que a entidade trabalha com a finalidade de oferecer proteção, apoio e moradia subsidiada a grupos 
de pessoas maiores de 18 anos em estado de abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, com 
vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados e sem condições de moradia e autossustentação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições; 

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários. 

Quanto à competência para a iniciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, §1º 
do RIALEP.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada 
que inclusive delineou a citada. 

Sobre o tema, cumpre salientar que compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no 

1 / 4
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artigo 41, VII, “g”, do RIALEP, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, a técnica 
legislativa, bem como, manifestar-se sobre o mérito das proposições que versem sobre a concessão de Título de 
Utilidade Pública de Associações, senão vejamos:

 

Art. 41 – Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

VII – manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham sobre:

g) declaração de utilidade pública de entidades civis.

 

Neste sentido, o referido projeto encontra-se de acordo com a Lei nº 17.826/2013, tendo sido preenchidos os principais 
requisitos, quais sejam:

• Entidade sem fins lucrativos; 

• finalidade; 

• não remuneração de seus membros; 

• destinação do patrimônio em caso de dissolução a uma entidade congênere; 

• documentos de regularidade; 

• relatório de atividades; 

A presente instituição é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, criada há mais de 
um ano, possuindo a finalidade de possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial, contribuir para a 
construção de novos projetos de vida (respeitando as escolhas dos usuários e as especificidades do atendimento), 
contribuir para restaurar e preservar a integridade e a autonomia da população em situação de rua, promover ações 
para a reinserção familiar e/ou comunitária, proteger os usuários, preservando suas condições de autonomia e 
independência, preparar os usuários para o alcance da autossustentação, promover o restabelecimento de vínculos 
comunitários, familiares e/ou sociais e promover o acesso à rede de políticas públicas, cumprindo assim com os 
requisitos exigidos pelo artigo 1º, I, II e III da Lei 17.826/2013: 

 

Art. 1º O Título de Utilidade Pública será concedido por lei a entidades que 
comprovarem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo 
Estatuto: 

I – ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou 
que exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
registrado; 
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II – ter personalidade jurídica, há mais de um ano; 

III – finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de pesquisa 
científica, de esporte ou meio ambiente, ou de proteção animal, desde que 
comprovado o interesse público das atividades desenvolvidas, prestando 
serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à coletividade nos termos do 
respectivo Estatuto. (Inc. III – Redação dada pela Lei 19.418, de 01 de março 
de 2018) 

 

Quanto a não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também se encontram devidamente 
reguladas pelo presente estatuto.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Assim, resta evidenciado que o Projeto de Lei dá o devido cumprimento às regras constitucionais e legais exigíveis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como, por preencher os requisitos exigidos pela Lei n. 17.826/2013.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

 

DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI

Relatora
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DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI

Documento assinado eletronicamente em 09/07/2024, às 15:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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INFORMAÇÃO Nº 16859/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 339/2024, de autoria do Deputado Tercilio Turini, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 9 de julho de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 10 de julho de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 10:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16859 e o 

código CRC 1A7C2E0D6E1F8FF
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DESPACHO - DL Nº 10559/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 11:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10559 e o 
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